
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.669 - PR (2012/0084532-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ROBERVANI RIBEIRO STACHIM 
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL.  PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, § 
1º-A, DO CPC. DECISÃO RECORRIDA EM MANIFESTO CONFRONTO 
COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DE TRIBUNAL SUPERIOR. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. MÍNIMO LEGAL 
PARA A EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 20 DA LEI 10.522/02. 
REITERAÇÃO DELITIVA. SOMA DOS DÉBITOS CONSOLIDADOS 
NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS. PARÁGRAFO 4º DA NORMA. 
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo 
Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de dar provimento ao recurso 
especial, quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
jurisprudência dominante de Tribunal Superior.
2. Em sede de crime de descaminho, em que o bem jurídico tutelado é a ordem 
tributária, a irrisória lesão ao Fisco conduz à própria atipicidade material da 
conduta.
3. Definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 
da insignificância em sede de descaminho, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia nº 1.112.748/TO, pacificou o entendimento no sentido de que o 
valor do tributo elidido a ser considerado é aquele de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02.
4. Nos casos de 'reiteração delitiva', não há como excluir a tipicidade material 
à vista do valor da evasão fiscal de cada apreensão, representação fiscal ou 
auto de infração, considerados isoladamente, devendo ser considerada, para os 
fins do parâmetro legal, a soma dos débitos consolidados nos últimos cinco 
anos, nos termos do parágrafo 4º da norma.
5. Em restando devidamente comprovada a existência de outros processos 
administrativo-fiscais contra o mesmo devedor, não há de se afirmar, ab initio, 
a atipicidade material da conduta com base no princípio da insignificância se, 
em virtude da reiteração, houver efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, a 
ordem tributária, considerada a soma dos débitos consolidados nos últimos 
cinco anos, superior a dez mil reais.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.669 - PR (2012/0084532-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ROBERVANI RIBEIRO STACHIM 
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por ROBERVANI RIBEIRO 

STACHIM, contra decisão monocrática de minha lavra que deu provimento ao recurso  

especial do Ministério Público Federal, tendo sido ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. MÍNIMO LEGAL 
PARA A EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 20 DA LEI 10.522/02. 
REITERAÇÃO DELITIVA. SOMA DOS DÉBITOS CONSOLIDADOS 
NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS. PARÁGRAFO 4º DA NORMA. 
RECURSO PROVIDO. (fls. 240/244)

Sustenta a recorrente, às fls. 252/264, ofensa ao princípio da colegialidade. 

No mérito, argumenta que "o fundamento da decisão combatida para afastar a 

incidência do referido princípio é o fato de o a agente reiterar. Data vênia, a tese não merece 

prosperar haja vista o fato de não ter a reiteração relação com nenhum dos requisitos 

supramencionados para a aplicação do referido princípio. Some-se a isso o fato de o acórdão 

prolatado pelo e. Relator conter revolvimento de matéria fático-probatória vedado às 

instâncias superiores por forças das súmulas 7 do Superior Tribunal de Justiça e 279 do 

Supremo Tribunal Federal."

Aduz que "com o advento da Lei n. 11.033/2004, a qual alterou a Lei n. 

10.522/2002, os montantes devidos à Fazenda Nacional inferiores a R$10.000,00 (dez mil 

reais) passaram a ser considerados valores ínfimos para efeito de cobrança na esfera civil, de 

modo que não há mais que se falar em lesão a bem jurídico tutelado quando o mesmo 

apresentar-se em patamar inferior ao estabelecido pela norma vigente, excluindo assim a 

esfera de atuação do Direito Penal.

Alega que "Não há referência no v. Acórdão quanto à conclusão do 

lançamento tributário. E, pelo que se observa, não o haverá, haja vista a decretação do 

perdimento de bens das mercadorias apreendidas (E-STJ, FLS.24, "ATO DECLARATÓRIO 

EXECUTIVO" de perdimento de bens). Pelo que consta no v. acórdão, a mercadoria foi 

apreendida. Sendo assim, não há que se falar em tributo a ser apurado pois este será ZERO. 

Não haverá lançamento tributário. Dessa forma, aplica-se o princípio da insignificância, haja 
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vista que o valor do tributo, e não o valor da mercadoria, é inferior a R$ 10.000,00. Ademais, 

não havendo lançamento, vedada a ação penal, consoante Súmula Vinculante 24."

Defende que "a questão da reincidência, que não compõe, bem como não 

interfere na caracterização do crime como sendo de bagatela. Sendo crime, pela definição 

doutrinária, a conduta típica e antijurídica, aplicando-se o princípio da insignificância o fato 

será atípico, não cabendo falar em crime, A questão da reincidência, se tratando de 

circunstância subjetiva, deve ser avaliada na segunda fase da dosimetria. Todavia, se o fato é 

atípico, não cabe essa segunda fase da aplicação da pena."

Requer, por fim, a reconsideração, ou se assim não entender, a remessa do 

agravo interno para a competente Turma, para que reforme a decisão monocrática, a fim de 

restaurar as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.669 - PR (2012/0084532-0)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL.  PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, § 
1º-A, DO CPC. DECISÃO RECORRIDA EM MANIFESTO CONFRONTO 
COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DE TRIBUNAL SUPERIOR. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. MÍNIMO LEGAL 
PARA A EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 20 DA LEI 10.522/02. 
REITERAÇÃO DELITIVA. SOMA DOS DÉBITOS CONSOLIDADOS 
NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS. PARÁGRAFO 4º DA NORMA. 
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo 
Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de dar provimento ao recurso 
especial, quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
jurisprudência dominante de Tribunal Superior.
2. Em sede de crime de descaminho, em que o bem jurídico tutelado é a ordem 
tributária, a irrisória lesão ao Fisco conduz à própria atipicidade material da 
conduta.
3. Definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 
da insignificância em sede de descaminho, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia nº 1.112.748/TO, pacificou o entendimento no sentido de que o 
valor do tributo elidido a ser considerado é aquele de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02.
4. Nos casos de 'reiteração delitiva', não há como excluir a tipicidade material 
à vista do valor da evasão fiscal de cada apreensão, representação fiscal ou 
auto de infração, considerados isoladamente, devendo ser considerada, para os 
fins do parâmetro legal, a soma dos débitos consolidados nos últimos cinco 
anos, nos termos do parágrafo 4º da norma.
5. Em restando devidamente comprovada a existência de outros processos 
administrativo-fiscais contra o mesmo devedor, não há de se afirmar, ab initio, 
a atipicidade material da conduta com base no princípio da insignificância se, 
em virtude da reiteração, houver efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, a 
ordem tributária, considerada a soma dos débitos consolidados nos últimos 
cinco anos, superior a dez mil reais.
6. Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Inicialmente, importante destacar que foi 

proferida decisão monocrática, com fundamento no artigo 34, inciso XVIII, do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal de Justiça, bem como no parágrafo 1º-A do artigo 557 do 
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Código de Processo Civil, haja vista a decisão recorrida estar em manifesto confronto com a 

jurisprudência dominante de Tribunal Superior, in casu, desta Corte. 

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Ao ensejo, confira-se manifestação do 

Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do habeas corpus nº 96.418/CE, transcrito 

no informativo 605 daquela Corte. Confira-se a ementa:

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, "CAPUT", 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. (...). 

Da leitura do referido decisum, verifica-se que o ilustre decano daquela Corte 

Suprema explicitou a inexistência de ofensa ao princípio da colegialidade, nos seguintes 

termos: 

Nem se alegue que essa orientação implicaria transgressão ao princípio 
da colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará preservado 
ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal 
dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo Tribunal Federal, consoante 
esta Corte tem reiteradamente proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.).

No que concerne ao mérito, tem-se que a insurgência também não merece 

prosperar. Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, acerca do princípio da 

insignificância, afirma CARLOS VICO MAÑAS em monografia específica sobre o tema:

"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado 
possa causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para 
evitar que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
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brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

   Ainda merece transcrição a lição de ALBERTO SILVA FRANCO:

"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46)." Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, 
São Paulo, RT, 2001, p. 45.   

Assim, em se tratando do crime descrito na primeira figura do artigo 334 do 

Código Penal (descaminho), vale dizer, entrada ou saída de mercadoria permitida sem o 

recolhimento do tributo devido, em que o bem jurídico tutelado é a ordem tributária, a irrisória 

lesão ao Fisco conduz à própria atipicidade material da conduta.

E, definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 

da insignificância em sede de descaminho, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.112.748/TO, 

pacificou o entendimento no sentido de que o valor do tributo elidido a ser considerado é 

aquele de R$ 10.000,00 (dez mil reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02, em acórdão 

assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª 
e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários 
que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do 
disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte 
(vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma 
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sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em 
sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, 
o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido.
(REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009)

Todavia, a questão agora demanda nova discussão, em desdobramento já 

prenunciado pelo ilustre relator em seu percuciente voto, no caso de comportamento 

delitivo reiterado do agente.

É que, em casos de 'reiteração delitiva', não há como excluir a tipicidade 

material à vista do valor da evasão fiscal de cada apreensão, representação fiscal ou auto de 

infração, considerados isoladamente.

De fato, em tais hipóteses, há verdadeiro fracionamento da conduta, em que 

o acusado ilude o pagamento de tributo relativo às mercadorias que internaliza "um pouco de 

cada vez", fracionando a sua entrada no país, na tentativa de se eximir da obrigação fiscal 

escorado no permissivo do artigo 20 da Lei nº 10.552/02, que deu fundamento à construção 

jurisprudencial acima mencionada, e que assim dispõe em sua redação atual:

Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante 
requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções 
fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Dispõem, contudo, os parágrafos 1º e 4º do mesmo dispositivo legal:

§ 1o Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados 
quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados.

(...)
§ 4o No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na 

forma do art. 28 da Lei no 6.830, de 22 de setembro de 1980, para os fins 

de que trata o limite indicado no caput deste artigo, será considerada a 
soma dos débitos consolidados das inscrições reunidas.

Ao que se tem, a própria norma cuidou de determinar a reativação da 

execução fiscal quando os valores dos débitos ultrapassarem o limite de dez mil reais dispondo 

ainda, que havendo mais de um processo contra o mesmo devedor, deve ser considerada a 

soma dos débitos consolidados para fins do limite previsto no caput do artigo. 

Vê-se, pois, que não há extinção do crédito tributário e, por conseguinte, 

desinteresse definitivo na cobrança da dívida pela Administração Fazendária. Há, à toda 

evidência, suspensão da exigibilidade do crédito tributário até que seu valor atinja o mínimo 

legal, quando surge o interesse na execução do débito na esfera administrativa e, em 

consequencia, a justa causa para a ação penal.
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Do exposto resulta que não há de se afirmar, ab initio, a atipicidade material 

da conduta com base no princípio da insignificância se, em virtude da reiteração, houver 

efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, a ordem tributária, considerada a soma dos débitos 

consolidados nos últimos cinco anos, superior a dez mil reais.

No presente caso, ao que se tem dos autos, do exame da documentação 

juntada à inicial acusatória, colhe-se que restou devidamente comprovada a existência de 

outros processos administrativo-fiscais contra o mesmo devedora, o que basta à demonstração 

da justa causa para a ação penal porque presentes indícios suficientes de autoria e 

materialidade, cabendo ao órgão acusador comprovar, no curso da ação, que a elisão fiscal 

reiterada ultrapassa o parâmetro tido como insignificante.

A propósito do tema, veja-se o seguinte julgado da Quinta Turma:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO 
TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 10.000,00. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA 
PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO PROVIDO.

1. O Estado é o sujeito passivo do delito de descaminho, o que enseja a 
aplicação do princípio da insignificância, como causa supralegal de 
exclusão da tipicidade, apenas quando a conduta imputada na peça 
acusatória não chegou a lesar o bem jurídico tutelado, qual seja, a 
Administração Pública em seu interesse fiscal.

2. A atual jurisprudência das Cortes Superiores utiliza o art. 20 da Lei 
n.º 10.522/02 como parâmetro para aferir a inexpressividade penal da 
conduta de descaminho, que se refere ao arquivamento, sem baixa na 
distribuição, das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa 
da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de valor consolidado 
igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

3. Diante da habitualidade criminosa no Recorrido não há como se 
afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito por praticado.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 
102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

5. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 

delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem 

certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma, 

mormente na espécie, em que a Lei n.º 10.522/02 prevê 

expressamente que os autos de execução serão reativados quando os 

valores dos débitos do contribuinte, somados, ultrapassarem os 

limites indicados para o arquivamento.
6. Recurso provido para, cassando o acórdão recorrido e a decisão de 
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primeiro grau, determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim 
de que prossiga no julgamento do feito.

(REsp 1322847/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012)

No mesmo sentido, colhe-se, ainda, o seguinte precedente do Pretório Excelso:

Habeas corpus. 2. Descaminho. Tributos não recolhidos totalizando R$ 
441,56. 3. Possibilidade de aplicação do princípio da insignificância quando 
o valor sonegado não ultrapassar o patamar estabelecido para arquivamento 
de autos das execuções fiscais, ou seja, R$ 10.000,00, conforme dispõe o 
art. 20 da Lei 10.522/2002. Precedentes. 4. Existência de outros 
procedimentos administrativo-fiscais em desfavor do paciente, cuja soma 
dos tributos devidos ultrapassa o montante de R$ 23.000,00. Reiteração 
delitiva. Afastamento do princípio da bagatela em razão da maior 
reprovabilidade da conduta. 5. Ordem denegada. 
(HC 115331, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 18/06/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 
28-06-2013 PUBLIC 01-07-2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0084532-0 REsp 1.318.669 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002930620104047005  000240  0620104047005

EM MESA JULGADO: 24/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : ROBERVANI RIBEIRO STACHIM
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERVANI RIBEIRO STACHIM
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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